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RESUMO 

 

Na presente dissertação, estuda-se o princípio da insignificância por meio de uma 

revisão doutrinária, voltada ao estudo multidisciplinar, aliada à pesquisa 

jurisprudencial e à análise de seis precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do 

Supremo Tribunal Federal. Após a introdução, serão abordados, no primeiro 

capítulo, os movimentos de política criminal, as tensões entre o minimalismo e o 

maximalismo penal, a crescente expansão do direito penal e os limites do 

expansionismo na contemporaneidade. O primeiro capítulo ainda abordará os 

princípios da fragmentariedade, da subsidiariedade e da ofensividade como 

elementos legitimadores do princípio bagatelar, reforçando a aplicação do princípio 

da insignificância para a dogmática jurídico-penal. O segundo capítulo versa sobre a 

importância do bem jurídico e a sua interdependência com o princípio bagatelar. 

Será estudada a insignificância em sua essência como causa supralegal de 

atipicidade, com o objetivo de avaliar a proporcionalidade da sanção ao tipo 

incriminador. O final do estudo trará os vetores elencados pelo Supremo Tribunal 

Federal, no Habeas Corpus paradigmático n. 84.412 de 2004, e a análise realizada 

para verificar se a jurisprudência foi consolidada pelos Tribunais e se a aplicação do 

princípio da insignificância tornou-se viável nos moldes criados pelo STF. Nesse 

sentido, o terceiro capítulo tem a finalidade de comprovar, a partir da análise de seis 

precedentes que tratam de delitos de furto e de descaminho no Superior Tribunal de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal, a falha no modelo criado pela jurisprudência, 

constatando uma patologia do sistema de aplicação dos vetores do referido acórdão. 

Por fim, será estudado o Projeto de Lei n. 236 do Senado Federal, exclusivamente o 

ponto que trata dos princípios que o Projeto quer positivar, especialmente 

analisando-se o princípio bagatelar com o intuito de demonstrar que a forma de 

tipificação do princípio da insignificância na Parte Geral do Código Penal é 

equivocada e não representará nenhuma mudança significativa ao sistema jurídico 

penal brasileiro.  

 

Palavras-chave: Direito Penal. Insignificância. Bagatela. Bem jurídico. Atipicidade. 

 



ABSTRACT 

 

In this dissertation, we study the de minimis non curat praetor principle through the 

review of the doctrine, focused on the multidisciplinary study, supported by the 

jurisprudential research and analysis of six precedents of the Superior Court of 

Justice and the Federal Supreme Court. After the introduction, in the first chapter, the 

criminal policy movements, the tensions between criminal minimalism and 

maximalism, the growing expansion of the criminal law and the limits of the 

expansionism in the contemporaneity will be addressed. The first chapter will also 

address the principles of fragmentarity, subsidiarity and offensiveness as legitimating 

elements of the de minimis postulate, thus strengthening the implementation of this 

principle for the criminal law dogmatics. The second chapter deals with the 

importance of the legal right and its interdependence with the de minimis principle. 

The insignificance will be studied in its essence as a supralegal cause of atypicity, in 

order to assess the proportionality of the sanction to the felony. Finally, the study will 

bring the vectors listed by the Federal Supreme Court in the paradigmatic Habeas 

Corpus n. 84.412 from 2004, and the analysis to verify if the precedent has been 

consolidated by the courts and if the de minimis non curat praetor principle became 

feasible in the manner established by the Federal Supreme Court. In this sense, the 

third chapter is intended to prove, from the analysis of six precedents dealing with 

theft and embezzlement offenses in the Superior Court of Justice and in the Federal 

Supreme Court, the flaw in the model created by the jurisprudence, finding a 

pathology in the system of application of the vectors from the referred decision. 

Finally, the Bill no. 236 of the Senate will be studied, exclusively in reference to the 

principles that it wants to consolidate, especially analyzing the de minimis postulate 

in order to demonstrate that the form of consolidating this principle in the General 

Part of the Penal Code is flawed and will represent no significant changes to the 

Brazilian criminal justice system. 

 

Keywords: Criminal Law. Insignificance. Trifle. Legal right. Atypicity. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente investigação pretende examinar o instituto da insignificância em 

matéria penal como causa supralegal de exclusão da tipicidade1, a partir dos 

elementos criados pela doutrina e por sua aplicação judicial pelos Tribunais 

Superiores brasileiros.  

A dissertação insere o tema da bagatela no contexto das oscilantes políticas 

criminais modernas e adota um nítido referencial minimalista de direito penal − 

intervenção mínima e/ou ultima ratio. Neste contexto, o estudo visa a aprofundar a 

análise do princípio da insignificância como forma de questionamento do sistema 

punitivo atual, sua legitimação teórica e sua aplicabilidade. 

No atual momento há uma evidente criação de novos riscos e muitos deles, 

ainda que sem lesividade, são abarcados pelo Direito Penal – criação de novas 

figuras punitivas. Há um crescente inchaço do direito penal brasileiro, sendo 

incrementado, cada vez mais, por uma série de condutas sem dignidade penal.  

É nesse cenário que ganha especial atenção o tema do princípio da 

insignificância como instituto supralegal de contenção do poder punitivo do Estado. 

Na dissertação, questiona-se a necessidade de reafirmação da insignificância como 

forma de redução deste imoderado aumento do sistema penal como instrumento de 

exclusão de condutas que, embora revestidas de tipicidade formal em razão de sua 

ínfima afetação, devem ser afastadas do âmbito do jus puniendi via aplicação 

judicial.  

Após a realização da necessária revisão bibliográfica, o objetivo é verificar se, 

a partir das construções teóricas, o princípio da insignificância está sendo aplicado 

de forma uníssona e coerente na jurisprudência dos Tribunais.  

A investigação tem especial destaque para a doutrina brasileira e a aplicação 

do princípio bagatelar pelos Tribunais Superiores, fundamentalmente após a 

                                                 
1
 FAYET JÚNIOR, Ney. Da configurabilidade do princípio da insignificância em face da continuidade 
delitiva. In: CHITTÓ, Ruth Maria (Org.). Criminologia e sistemas jurídicos-penais 
contemporâneos II. 2. ed. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2011. p. 327. “O princípio da insignificância se 
apresenta como critério interpretativo limitador de tipos penais orientando-se, especificamente, 
pelos princípios da proporcionalidade e mínima intervenção do Direito Penal.” 



9 

publicação do precedente produzido pelo Habeas Corpus n. 84.412 do Supremo 

Tribunal Federal, de relatoria do Ministro Celso de Mello, que criou vetores para a 

aplicação do princípio da insignificância no Brasil. 

Assim, no primeiro capítulo serão estudadas as tendências político-criminais, 

avaliando-se as tensões entre o minimalismo e maximalismo penal, a expansão do 

sistema criminal e os princípios que norteiam a insignificância.  

No segundo capítulo, serão analisadas as questões limitadas ao bem jurídico 

e aquelas correlacionadas ao princípio bagatelar como uma causa supralegal de 

atipicidade material, na linha dos vetores criados pelo citado Habeas Corpus 

paradigmático n. 84.412, do Supremo Tribunal Federal: a) conduta minimamente 

ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica inexpressiva.  

Por fim, no terceiro capítulo da presente dissertação será examinado 

criticamente o atual modelo de aplicação do princípio bagatelar, com o intuito de 

demonstrar as certezas e os equívocos, tanto na forma como é aplicado pela 

jurisprudência brasileira, quanto aos tipos que são aceitos pelos Tribunais. O 

capítulo será finalizado com o exame do Projeto de Lei n. 236 do Senado Federal 

que pretende reformar o Código Penal brasileiro, sendo avaliados os pontos mais 

importantes desta reforma penal, bem como as eventuais omissões legislativas.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema da insignificância em matéria penal é altamente complexo. Não 

restam dúvidas que o assunto envolve diversos problemas relacionados ao exercício 

e à limitação do poder de punir. Neste sentido, todas as opiniões, argumentações 

teóricas e críticas expostas na dissertação não têm a pretensão de colocar fim na 

discussão que envolve o princípio da insignificância e a tipicidade penal.  

Num primeiro momento, a investigação buscou a reafirmação do princípio da 

bagatela como um importante instrumento de limitação do poder punitivo do Estado, 

restando imperiosa a sua afirmação no Direito Penal de índole garantista e atenta 

aos direitos fundamentais2. Destarte, o estudo objetivou demonstrar a complexidade 

do assunto, sobretudo num momento de expansão do Direito Penal, sendo avaliados 

os pontos positivos e negativos do instituto da bagatela, a fim de questionar o atual 

método de aplicação judicial pelas Cortes brasileiras.   

É certo que o fenômeno crime sempre esteve presente na história da 

civilização. São diversas as espécies de criminalidades que compõem a sociedade 

contemporânea e diante desses fenômenos − cada vez mais presentes e que 

atemorizam os indivíduos − é que nasce o Direito Penal como uma forma de garantir 

a segurança e a paz social. Todavia, há uma tendência autoritária que visa a garantir 

aos indivíduos uma espécie de segurança máxima, que não estuda e não se 

preocupa com as consequências de uma hipercriminalização e sequer analisa a 

possibilidade de resolução desses conflitos por mecanismos alheios ao Direito 

Penal.  

No ponto, o entendimento é de que é preciso ter-se consciência de que o 

crescimento do Direito Penal não representa, necessariamente, maior segurança. 

                                                 
2
 GIACOMOLLI, Nereu José. Exigências e perspectivas no processo penal. In: CHITTÓ, Ruth Maria 

(Org.). Criminologia e sistemas jurídicos-penais contemporâneos II. 2. ed. Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2011. p. 285. “Emerge o fenômeno da inércia e omissão do Estado no exercício de 
suas funções primordiais, típicas e essenciais como é a prestação jurisdicional.” Destaca o autor a 
necessidade de um filtro constitucional: “Com o deslocamento do centro gravitacional dos poderes 
estatais do Estado-Legislador (modelo liberal) ao Estado-Jurisdição (modelo protetivo dos direitos 
fundamentais), a função jurisdicional rompe com o paradigma de sua vinculação ao plano da 
existência e eficácia da lei (paradigma descritivo) e assume (deveria assumir) uma função crítica 
construtiva, aplicando a legislação criminal (material e formal), sempre que submetida ao filtro de 
validade constitucional, humanitária e protetiva dos direitos fundamentais.” 



11 

Em resumo, deve-se ter presente que é necessário buscar formas variadas de 

resolução de conflitos sociais e que somente em última instância é que se pode 

socorrer do Direito Penal – ultima ratio. 

É neste contexto que é encaixado o tema da bagatela em matéria criminal. 

Somente quando forem observados todos os direitos e garantias será possível que o 

Estado exerça seu ius puniendi, pautado na proporcionalidade, razoabilidade, 

graduando o peso da norma em determinada incidência, de modo a não produzir um 

resultado indesejado pelo sistema. 

Ao longo da investigação, foi possível traçar um diagnóstico da insignificância 

como uma causa supralegal de exclusão da tipicidade material. A partir disso, a 

pesquisa jurisprudencial sobre o princípio da bagatela demonstrou que os Tribunais 

não avaliam a lesão ao bem jurídico de forma isolada, sendo nítido o teor subjetivo 

das decisões.  

A conclusão é que o exame subjetivo desvirtua a função do princípio, que é a 

de limitação do poder punitivo estatal3. O certo é que o princípio da insignificância se 

revela em condutas que, embora revestidas de tipicidade formal, não produzem 

ofensa a um bem jurídico tutelado pelo Direito. É necessário mais do que a mera 

adequação do fato realizado com a descrição abstrata prevista em lei. 

Pela história do princípio da bagatela − que teve o seu nascimento no Direito 

Romano, minimis non curat praetor −, sabe-se que sua função era a de permitir a 

exclusão de tipos penais inofensivos e/ou de pouca lesão para o sistema penal. Ao 

que se sabe, foi reintroduzido em nosso ordenamento jurídico principalmente a partir 

dos estudos de Claus Roxin (1964), quando fundamentalmente se determina o 

injusto penal, com a ampliação de sua validade.  

Fica evidente a importância do princípio da bagatela, que teve eco na doutrina 

nacional, sobretudo pelos primeiros estudos de Francisco de Assis Toledo e Luiz 

                                                 
3
 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; BATISTA, Nilo; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito penal 

brasileiro. Teoria do direito penal. 2. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003. v. 1. p. 242. Os autores 
relatam preocupação. “É bem provável que os princípios limitadores do conteúdo do poder 
punitivo sejam seriamente refutados pelas agências políticas que, de modo geral, exigem 
submissão das jurídicas. Retornarão aqui os velhos argumentos autoritários da natureza 
burocrática e consequente incapacidade política das agências jurídicas e da natureza não 
democrática de sua designação e, em geral, todos os demais argumentos utilizam para tratar de 
deslegitimar a função de controle de constitucionalidade em diferentes momentos e conjunturas.” 
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Luisi, o que acarretou no desenvolvimento da jurisprudência dos Tribunais pátrios 

como um princípio informador na esfera criminal, sob o fundamento de que o Direito 

Penal só deve atender demandas que representem ataques de natureza grave a um 

bem jurídico vital protegido pela norma penal. 

Indiscutivelmente o princípio da bagatela recebeu especial atenção a partir do 

julgamento do Habeas Corpus n. 84.412 do Supremo Tribunal Federal, de relatoria 

do Ministro Celso de Mello, que criou vetores para a aplicação do princípio da 

insignificância no Brasil. De certa maneira, o tema ganhou mais espaço a partir do 

reconhecimento da possibilidade de aplicação do princípio supralegal pela Corte 

Maior.  

Diante disso, após décadas da reintrodução do princípio bagatelar em nosso 

sistema jurídico e após o reconhecimento de sua aplicação pelo Supremo Tribunal 

Federal, o que foi possível extrair dos precedentes selecionados e estudados na 

investigação é que a viabilidade ou não do princípio da insignificância é abstrata e 

aberta ao subjetivismo de quem tem o poder de decidir.  

Em muitos casos, a aplicação do princípio da bagatela não é aceita pela nítida 

falta de orientação concreta dos vetores criados pelo próprio Supremo Tribunal 

Federal no citado Habeas Corpus n. 84.412, fundamentalmente: (a) a mínima 

ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) 

o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade 

da lesão jurídica provocada. Ao passo que o Supremo Tribunal Federal reconhece o 

princípio e a possibilidade real de excluir do âmbito penal condutas ínfimas que não 

lesam bem jurídico concreto, adota postura de alta subjetividade ao criar os 

mencionados vetores, o que é inquietante e mereceu exame.   

Diante disso, é indispensável para aplicação correta do princípio bagatelar 

estudar-se de forma concreta a conduta que se deseja excluir pela via da atipicidade 

material. É necessário, também, descomplicar e, assim, criar uma forma teórico-

prática para a aplicação do princípio que não está positivado, sem, com isso, 

convergir a subjetivismos, que em muitos casos tendem ao autoritarismo. 

Definitivamente, desde o ano de 2004, com o precedente do Habeas Corpus n. 

84.412, o panorama permanece sem grandes alterações, com muita insegurança, 

dado ao grau de volatividade da aplicação subjetiva dos vetores criados.   
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Por todo exposto, ante a essência deste princípio, é coerente e razoável dizer 

que a insignificância deve ser analisada objetivamente, sem atribuir na decisão os 

subjetivismos sobre a personalidade do agente, seus antecedentes, colocando 

apenas em análise o caso concreto – direito penal do fato e não um direito penal do 

autor.  

As características subjetivas não devem determinar se a conduta é ou não 

insignificante para o Direito Penal. Essa afirmação só é possível ser concebida a 

partir de um viés garantista “[...] da conformação das diferentes funções que podem 

ser extraídas da dinâmica dos direitos fundamentais no marco do Estado 

constitucional, em que operam como proibições de intervenção e como imperativos 

de tutela”4. 

Por tudo o que foi exposto, após o exame da doutrina e da jurisprudência, é 

possível apontar algumas considerações finais sobre o princípio da insignificância: a 

primeira consideração diz respeito à importância deste princípio para o sistema 

jurídico penal, que é indiscutível, pois serve como instrumento de limitação do poder 

de punir, ainda que seja uma causa supralegal de exclusão da tipicidade; a segunda 

consideração é que a adoção do princípio da bagatela reforça a natureza do Direito 

Penal de ultima ratio e de sua seletividade, que deve atender aos conflitos mais 

graves e ser utilizado somente quando houver real ofensa a um bem jurídico 

essencial/vital; a terceira consideração é que o princípio da bagatela conduz à 

necessidade de estabelecer quais bens jurídicos merecem tutela penal e esse 

apontamento deve servir para reflexão, uma vez que se a bagatela pode abarcar 

crimes patrimoniais e crimes contra a ordem tributária, não há asilo na negativa de 

outros tipos, como é o caso dos crimes contra a administração pública ou os crimes 

contra a ordem financeira; a quarta consideração é de que os critérios criados pelo 

STF, no Habeas Corpus n. 84.412 julgado em 2004, são vagos e resultam em 

decisões controversas na jurisprudência, sem precisão, sem concordância, cada 

Tribunal acaba por conduzir a matéria da forma que entende ser a mais coerente, 

retratando a falta de unicidade e, consequentemente, criando um paradigma de 

insegurança jurídica a todos os que esperam por decisões justas e proporcionais; a 

                                                 
4
 FELDENS, Luciano. Aproximações teóricas sobre o garantismo jurídico. In: CHITTÓ, Ruth Maria 

(Org.). Criminologia e Sistemas jurídicos-penais contemporâneos II. 2. ed. Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2011. p. 273.  
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quinta consideração é a possibilidade de criação de uma regra legal específica para 

o princípio da insignificância, que embora possa parecer um avanço jurídico, nos 

moldes do Projeto de Lei n. 236 do Senado Federal para a Reforma do Código 

Penal do Brasil, nada trará de novidade, tampouco de segurança jurídica, uma vez 

que o princípio, desde sua criação até a atualidade, é aplicado na jurisprudência a 

partir da doutrina; a sexta consideração é de que o Projeto de Lei n. 236 do Senado 

Federal de reforma do Código Penal elenca três dos quatro vetores criados pelo 

Habeas Corpus n. 84.412 do Supremo Tribunal Federal e os coloca em um artigo 

como “exclusão do fato criminoso” quando constatada a) mínima ofensividade da 

conduta; b) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; c) 

Inexpressividade da lesão jurídica provocada, representando nada mais que uma 

jurisprudencialização de institutos dogmáticos. Se o objetivo da proposta do Projeto 

de Lei n. 236 do Senado Federal é a exclusão do âmbito da tipicidade material 

condutas infímas e/ou que não afetam a um bem jurídico concreto, devem ser 

elencados critérios objetivos e precisos.   

Com isso, ao fim desta investigação, fica uma ponderação aos que defendem o 

Estado constitucional de direito, pois parece chegada a hora de refletir sobre os “[...] 

(pré)juízos adquiridos durante anos de um viciado modelo de produção do saber 

penal calcado na mera contemplação legislativa”5. Para essa reflexão, o convite 

deve ser ao abandono do punitivismo como solução, ao menos no que tange aos 

tipos em que notadamente não há lesão a um bem jurídico e em que o movimento 

do aparato judicial é mais oneroso do que a tentativa real de tornar esses indivíduos 

seres melhores.  

Assim, é necessário mudar o raciocínio e a forma de punir. É preciso resistir. É 

imprescindível a adoção do princípio da bagatela de forma mais alargada, sem 

subjetivismos, realizando uma leitura voltada às garantias constitucionais e à 

ofensividade/lesão de bens jurídicos. A “violência do controle” não resulta no 

“controle da violência”6, e isto somente evidencia a ilusão de que a segurança 

jurídica se encontra no Direito Penal e no Processo Penal. 

                                                 
5
 PINHO, Ana Cláudia Bastos de. Direito penal e estado semocrático de direito. Uma abordagem a 

partir do garantismo de Luigi Ferrajoli. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 119. 
6
 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A ilusão de segurança jurídica: do controle da violência à 

violência do controle. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1997.  
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